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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS PÚBLICAS 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA – PLO 018/2020 

De Autoria do Executivo Municipal 

 

 Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Legislação e Redação Final 

 

 

RELATÓRIO: 

 

 O Vereador que este subscreve, atendendo a delegação de V. Exa., analisa o 

Projeto de Lei Ordinária nº 018/2020, de autoria do Executivo Municipal que 

“Reconhece a calamidade pública municipal, convalida as medidas disciplinadas 

no Decreto Municipal nº 70, de 17 de março de 2020, autoriza a prorrogação de 

vencimentos dívidas de natureza tributárias e não tributárias do exercício de 

2020, dispõe sobre a contratação temporária de pessoal e dá outras 

providências. 

  

 Protocolado em 02/04/2020, em regime de urgência, que requer autorização 

legislativa para reconhecer estado de calamidade pública municipal, convalidando as 

medidas previstas no Decreto Municipal 70, de 17 de março de 2020, prorrogação de 

vencimentos de dívidas de natureza tributária do exercício de 2020, bem como 

contratação temporária de pessoal. 

 

Na justificativa, informa que a situação excepcional gerada pela pandemia do 

novo Coronavírus (COVID-19), o qual produz consequências mundiais que necessitam 

de ações emergenciais e efetivas pelo Estado, ensejou a decretação de estado de 

calamidade pública no âmbito do Município de Gramado, conforme o Decreto n. 070, 

de 17 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas implementadas pelo Poder 

Executivo para fins de combate ao surto epidêmico.  

 

Aduz, ainda que considerando a edição da Lei Federal n. 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
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de saúde pública decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019, após o 

Ministério da Saúde editar, em 4 de fevereiro de 2020, a Portaria n. 188, que “Declara 

Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV) e o Decreto Legislativo n. 

6/2020, do Congresso Nacional, reconhecendo a ocorrência do estado de calamidade 

pública nacional, conforme solicitado pelo Presidente da República, bem como o 

Decreto Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, 

reconheceu o estado de calamidade pública declarado por meio do Decreto Estadual 

n. 55.128, de 18 de março de 2020, com o fim de cumprir o disposto no art. 65 da Lei 

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000.  

 

Portanto, requer autorização do Poder Legislativo para fins de cumprir o 

disposto no art. 65 da LC n. 101/00, bem como postergar, mediante ato normativo 

específico, os vencimentos dos tributos de sua competência: IPTU e ISSQN; e a 

contratação temporária e excepcional de servidores para área da saúde com o fim de 

combater à pandemia do COVID-19, nos termos do art. 227, inciso I da Lei n. 

2.912/11, as quais serão realizadas mediante processo seletivo simplificado, 

observando a lista de aprovados no último certame realizado pelo Poder Executivo.  

 

Em 03/04/2020, apresentou mensagem retificativa, buscando, conforme dito 

em sua justificativa, “ajustar o § 3º do art. 4º à pretensão da Administração Municipal 

de receber apenas a correção monetária, porquanto não é tal instituto um plus que se 

acrescenta, mas um minus que se evita”. 

 

Requer por fim, a aprovação do Projeto de Lei em Regime de Urgência, 

consoante art. 126, inciso II, do Regimento Interno. 

   

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora referida, em 

condições de análise. 

 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 
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ANÁLISE: 

 

I – Quanto à área de Orçamento e Finanças 

 

Art. 55, I e II, do Regimento Interno desta Casa: 

 

O presente Projeto de Lei busca autorização legislativa para implementar 

medidas urgentes, que visam a prevenção e superação dos efeitos da pandemia 

mundial, provocada pela COVID-19 (novo coronavírus), bem como o estado de 

calamidade pública, decretada pelas esferas Federal, Estadual e Municipal. 

 

Analisam-se então os seguintes pontos pertinentes no âmbito orçamentário: 

 

1. Da competência e iniciativa  

 

O presente Projeto de Lei busca autorização legislativa para implementar 

medidas urgentes, que visam a prevenção e superação dos efeitos da pandemia 

mundial, provocada pela COVID-19 (novo coronavírus), bem como o estado de 

calamidade pública, decretada pelas esferas Federal, Estadual e Municipal. 

 

Conforme previsto na Lei Orgânica Municipal: 

 

Art. 115 O Município organizará sistemas de 
prevenção e socorro nos casos de calamidade 
pública em que a população tenha ameaçados 
os seus recursos, meios de abastecimento ou 
de sobrevivência. 

 

A LC 101/2000, em seu art. 65, assim dispõe: 

 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública 
reconhecida pelo Congresso Nacional, no 
caso da União, ou pelas Assembleias 
Legislativas, na hipótese dos Estados e 
Municípios, enquanto perdurar a situação: 
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 I - serão suspensas a contagem dos prazos e 
as disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 
e 70; 
II - serão dispensados o atingimento dos 
resultados fiscais e a limitação de empenho 
prevista no art. 9o. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
no caput no caso de estado de defesa ou de 
sítio, decretado na forma da Constituição. 

 

Na Constituição Federal, a calamidade pública está prevista no art. 136, 

que assim dispõe: 

 

Art. 136. O Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar estado 
de defesa para preservar ou prontamente 
restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de 
grandes proporções na natureza. 

 

Na mesma linha segue a Constituição Estadual, senão vejamos: 

 

Art. 164. O Estado manterá programas de 
prevenção e socorro nos casos de calamidade 
pública em que a população tenha ameaçados 
os seus recursos, meios de abastecimento ou 
de sobrevivência.  
Parágrafo único. Lei complementar disporá 
sobre o sistema estadual de Defesa Civil, a 
decretação e o reconhecimento do estado de 
calamidade pública, bem como sobre a 
aplicação dos recursos destinados a atender 
às despesas extraordinárias decorrentes. 

 

2. Reconhecimento estado de calamidade pública municipal em razão da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus (COVID-19), declarado por meio do Decreto Municipal n. 70, de 17 de 

março de 2020, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 

de maio de 2000: 
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O presente PL requer autorização legislativa para que através de Lei Municipal, 

seja reconhecido o estado de calamidade pública municipal, ao passo do que 

solicitado pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, para convalidar as 

medidas do Decreto Municipal nº 70, e para os fins do disposto no art.65, da LC 

101/2000. 

 

Resta permitido que o Executivo gaste mais do o previsto e desobedeça às 

metas fiscais para custear ações de combate à pandemia COVID-19. Ficam 

suspensos os prazos para ajuste das despesas de pessoal e dos limites do 

endividamento para cumprimento das metas fiscais e para a adoção dos limites de 

empenho. 

 

Contudo, todas as ações excepcionais decorrentes do decreto de calamidade 

pública devem ser acompanhadas e fiscalizadas pela comissão de orçamento e 

finanças da Câmara de Vereadores, na forma da lei orgânica. 

 

Cabe aqui, transcrever a conclusão da Nota Técnica do IGAM, nº 8, de 

2020, subscrita pelo contador Paulo Cesar Flores, que versa sobre o projeto de 

lei em questão: (A Nota Técnica foi transcrita na íntegra na Orientação Jurídica 

oriunda da Procuraria Jurídica da Casa) 

 

Em conclusão: 
 
a) A suspensão dos arts. 14, 16, 17 e 24 da 
LC nº 101 é válida para os municípios que 
decretaram a situação de calamidade pública; 
 
b) O controle interno e a Câmara de 
Vereadores, por meio da Comissão de Orçamento e 
Finanças ou equivalente, devem manter 
organizadas e sistematizadas todas as ações e 
despesas motivadas no decreto de calamidade 
pública; 
 
c) Continua sendo necessário projeto de lei 
para qualquer benefício fiscal bem como para a 
criação ou expansão de despesas obrigatórias de 
caráter continuado; 
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d) A concessão de auxílios como cestas 
básicas, empréstimos financeiros, ou outra forma 
de auxílio a pessoas físicas ou jurídicas, em razão 
da pandemia, necessitam de projeto de lei e não 
são alcançados unicamente pelo decreto de 
calamidade pública, pois os arts. 26 e 27 da LC nº 
não foram suspensos pela decisão do STF; 
 
e) Para a concessão de benefício fiscal (art. 
14), criação ou aumento de despesas obrigatórias e 
de caráter continuado (art. 17) e de projetos cujos 
valores ultrapassem o que for definido na lei de 
diretrizes orçamentárias (art. 16) e a concessão ou 
aumento de despesas relativas à seguridade social 
(art. 24), que forem relacionados à pandemia, estão 
dispensadas da apresentação das medidas de 
compensação previstas nestes artigos, bem como 
da estimativa de impacto orçamentário e financeiro; 
 
f) Qualquer projeto de lei que, em sua motivação, os 
efeitos não estivem relacionados aos impactos na 
saúde, na sociedade ou na vida econômica das 
pessoas, face à pandemia, devem obedecer em 
sua integralidade os referidos artigos 14, 16, 17 e 
24 da LC nº 101/2000. 

 

3. Autorização para a prorrogação dos vencimentos de dívidas vincendas 

de natureza tributária e não tributária do exercício de 2020, bem como a prorrogação 

dos prazos para cumprimento de obrigações perante o Município, assumidas por 

produtores rurais e empreendimentos privados, no âmbito de programas de 

desenvolvimento econômico, pelo prazo de duração da calamidade pública: 

 

Conforme justificativa apresentada, o Executivo Municipal elaborará o ato 

normativo visando postergar os tributos com vencimento nos meses de abril, maio e 

junho para outubro, novembro e dezembro de 2020, caso esta proposição legislativa 

seja aprovada. 

 

A decisão do STF afastou a necessidade de adequação e compensação 

orçamentária; e a exigência dessa demonstração em caso de projetos de leis e atos 

de que tratam os artigos 14, 16, 17 e 24 da LC nº 101. 
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O art. 14 trata das renúncias de receita. A renúncia de receita é um ato legal. É 

uma permissão para que o poder público deixe de arrecadar ou financie a iniciativa 

privada (subsídios). Comumente a renúncia fiscal é confundida com a negligência na 

arrecadação de receita municipal, que é caracterizada como improbidade 

administrativa prevista no art. 10, X, da Lei nº 8.429/92: Art. 10. Constitui ato de 

improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 

ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e 

notadamente: (...) X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, 

bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público; 

 

Assim dispõe o art. 14, da LC 101/2000, suspenso enquanto durar os efeitos da 

calamidade pública: 

 

 Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  
I - demonstração pelo proponente de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;  
II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.  
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado.  
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do 
incentivo ou benefício de que trata o caput deste 
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artigo decorrer da condição contida no inciso II, o 
benefício só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso.  
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:  
I - às alterações das alíquotas dos impostos 
previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1º;  
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

 

Contudo, impende que se faça uma ressalva quanto à Mensagem Retificativa 

apresentada pelo Poder Executivo ao §3º, do art. 4º, s.m.j., entende-se que quando diz 

que “..cujo valor poderá ser dispensado de resgate mediante justificação”, fere o 

princípio constitucional da isonomia, uma vez que não cabe tal discricionariedade ao 

gestor. Tal apontamento pode ser discutido pela Comissão de Legislação e Redação 

Final e alterado mediante retificação pelo Executivo. 

 

4. Autorização para contratação de pessoal, em caráter temporário, em 

razão do excepcional interesse público, para suprir as necessidades decorrentes da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus (COVID-19): 

 

Art. 5º Fica o Município de Gramado autorizado a 
contratar os seguintes profissionais, em caráter 
temporário, em razão do excepcional interesse 
público, para suprir as necessidades decorrentes da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19), consoante disposto no art. 37, inciso 
IX da Constituição da República Federativa do 
Brasil e do art. 227, inciso I da Lei n. 2.912/2011, 
até o limite das quantidades, cargas horárias e 
vencimentos abaixo indicados: 
05 Auxiliar Administrativo 40 h NM R$ 2.992,57  
05 Técnico em Enfermagem 40 h NM R$ 3.080,59  
03 Enfermeiro 40 h NS R$ 7.510.78  
01 Farmacêutico 40 h NS R$ 7.510.78  
05 Médico Clínico Geral 40 h NS R$ 14.209.46  
02 Médico Pediatra 20 h NS R$ 7.104.73 
§ 1º A contratação de que trata o caput deste artigo, 
para a escolha dos profissionais, deverá obedecer à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art153%C2%A71
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forma do Processo Seletivo Simplificado, 
regulamentado através do Decreto n. 086/2017.  
§ 2º Os aprovados deverão apresentar atestado de 
saúde, expedido por médico do trabalho, 
pertencente ao quadro médico do município, 
considerando-o apto para o exercício da função, 
objeto da contratação na forma do Decreto n. 
130/2013.  
§ 4º As atribuições dos cargos e os requisitos para 
o provimento são partes integrantes da presente Lei 
(Anexo I).  
§ 5º As contratações de que trata este artigo serão 
realizadas pelo prazo inicial de 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogadas, por igual período, nos 
termos da legislação vigente, bem como poderão 
ser extintas a qualquer tempo, desde que cessada 
as necessidades decorrentes da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus (COVID-19).  
§ 6º Os contratos que trata esta Lei serão de 
natureza administrativa, ficando assegurados aos 
contratos os direitos previstos no art. 230 da Lei n. 
2.912, de 06 de maio de 2011.  
§ 7º As despesas decorrentes das contratações 
temporárias previstas neste artigo correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias. 

 

Neste ponto, além das considerações tecidas nos artigos anteriores, acerca da 

citada decisão do STF, para se perfectibilizar a contratação temporária de servidores, 

para atender excepcional interesse público, como se configura a pandemia COVID-19, 

importa observar a Lei Municipal 2912/2011, que dispõe sobre o Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município de Gramado. 

 

TÍTULO VIII 
 
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
 
Art. 226 Para atender as necessidades temporárias 
de excepcional interesse público, poderão ser 
efetuadas contratações de pessoal por tempo 
determinado. 
 
Art. 227 Considera-se como de necessidade 
temporária de excepcional interesse público, as 
contratações que visam a: 
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I - atender a situações de calamidade pública; 
II - combater surtos epidêmicos; 
III - atender outras situações excepcionais que 
vierem a ser definidas em Lei específica. 
 
Art. 227 Considera-se como de necessidade 
temporária de excepcional interesse público, as 
contratações que visam a: 
I - atender a situações de calamidade pública; 
II - combater surtos epidêmicos; 
III - atender licença maternidade; 
IV - atender licença saúde; 
V - atender situações de falta de aprovados em 
concurso público quando da vacância do cargo. 
VI - atender situação excepcional de aumento da 
demanda dos serviços públicos em face da 
realização de eventos promovidos pelo Município 
de Gramado; (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 3/2019) 
VIII - substituir profissional do Magistério, 
temporariamente afastado. (Redação acrescida 
pela Lei Complementar nº 3/2019) 
§ 1º Para estas contratações, deverá ser respeitado 
o banco de aprovados em concurso vigente. 
§ 2º Em caso de não haver aprovados em concurso 
vigente, será realizado processo seletivo 
simplificado a ser regulamentado por Decreto. 
(Redação dada pela Lei nº 3462/2015) 
 
Art. 228 As contratações de que trata este capítulo, 
terão dotação orçamentária específica e não 
poderão ultrapassar o prazo de seis (6) meses. 
 
Art. 228 As contratações de que trata este capítulo, 
atenderão o prazo de seis (6) meses, podendo ser 
renovado o contrato por igual período. (Redação 
dada pela Lei nº 3462/2015) 
 
Art. 229 É vedado o desvio de função de pessoa 
contratada, na forma deste título, bem como sua 
recontratação, antes de decorridos seis meses do 
término do contrato anterior, sob pena de nulidade 
do contrato e responsabilidade administrativa e civil 
da autoridade contratante. 
 
Art. 230 Os contratos serão de natureza 
administrativa, ficando assegurados os seguintes 
direitos: 

https://leismunicipais.com.br/a2/rs/g/gramado/lei-complementar/2019/0/3/lei-complementar-n-3-2019-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a2/rs/g/gramado/lei-complementar/2019/0/3/lei-complementar-n-3-2019-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a2/rs/g/gramado/lei-ordinaria/2015/346/3462/lei-ordinaria-n-3462-2015-altera-dispositivos-da-lei-n-2912-de-06-de-maio-de-2011-que-institui-o-regime-juridico-unico-dos-servidores-publicos-do-municipio-de-gramado-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a2/rs/g/gramado/lei-ordinaria/2015/346/3462/lei-ordinaria-n-3462-2015-altera-dispositivos-da-lei-n-2912-de-06-de-maio-de-2011-que-institui-o-regime-juridico-unico-dos-servidores-publicos-do-municipio-de-gramado-e-da-outras-providencias
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I - remuneração equivalente à percebida pelos 
servidores de igual ou assemelhada função no 
quadro permanente do Município; 
II - jornada de trabalho, serviço extraordinário, 
repouso semanal remunerado, adicional noturno e 
gratificação natalina proporcional, nos termos desta 
Lei; 
III - férias proporcionais, ao término do contrato; 
IV - inscrição em regime geral da previdência social. 
V - as servidoras públicas que possuam vínculo 
jurídico com o Município de Gramado mediante 
contrato temporário, na forma prevista no art. 226 e 
seguintes desta Lei, terão direito a estabilidade 
provisória de 05 (cinco) meses, a contar da data do 
parto. (Redação acrescida pela Lei Complementar 
nº 6/2019) 

 

Dessa forma, verifica-se que sendo atendidos os requisitos da citada legislação 

não há óbice à tramitação da matéria, na ótica ORÇAMENTÁRIA.  

 

CONCLUSÃO DO VOTO: 

 

 Por todos os fundamentos acima apresentados, esta Comissão exara Parecer 

favorável à tramitação. 

 

É o que tenho a manifestar. 

 

Sala das Comissões, 04 de Abril de 2020. 

 

 

Vereador Dr. Ubiratã 

Presidente/Relator 

Acompanhando o voto do relator: 

 

 

Everton Michaelsen 

Vice-Presidente 

 

 

Luia Barbacovi 

Membro 

https://leismunicipais.com.br/a2/rs/g/gramado/lei-complementar/2019/0/6/lei-complementar-n-6-2019-altera-dispositivos-da-lei-municipal-n-2912-de-06-de-maio-de-2011-que-dispoe-institui-o-regime-juridico-unico-dos-servidores-publicos-do-municipio-de-gramado-e-da-outras-providencias
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